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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 6/2016
de 23 de março

O Presidente da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, 
de 7 de julho, o seguinte:

Exonero o Tenente -General João Luís Ramirez Carva-
lho Cordeiro do cargo de Chefe da Missão Militar junto 
da Organização do Tratado do Atlântico Norte e da União 
Europeia, em Bruxelas, com efeitos a 9 de março de 2016, 
da data da sua nomeação para Chefe da Casa Militar.

Assinado em 9 de março de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 7/2016
de 23 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 133.º, alínea n), da Constituição, o seguinte:

São nomeados vogais do Conselho Superior da Magis-
tratura o Professor Dr. José Manuel Moreira Cardoso da 
Costa e o Dr. José Alexandre Teixeira de Sousa Machado.

Assinado em 18 de março de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 8/2016
de 23 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 75.º, n.º 1, alínea a) do Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 
de fevereiro, e alterado pelas Leis n.º 4 -A/2003, de 19 de 
fevereiro, n.º 107 -D/2003, de 31 de dezembro e n.º 2/2008, 
de 14 de janeiro, o seguinte:

São designados vogais do Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais o Prof. Doutor Luís Manuel 
da Costa Sousa da Fábrica e o Dr. Vasco Jorge Valdez 
Ferreira Matias.

Assinado em 18 de março de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2016
O Ministro da Saúde tem em funcionamento um Centro 

de Conferência de Faturas, cuja exploração é assegurada 
mediante um contrato de prestação de serviços, sendo os 
meios necessários à operação da propriedade da Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.).

O Centro de Conferência de Faturas, que passará a 
denominar -se Centro de Controlo e Monitorização do Ser-
viço Nacional de Saúde (CCM -SNS), tem -se mostrado um 

importante instrumento de gestão dos pagamentos, bem 
como um meio imprescindível de fornecimento e gestão 
de informação para o Serviço Nacional de Saúde.

O modelo de exploração deste Centro, que funciona 
desde 2009 com um operador privado, tem -se revelado 
uma opção correta para o seu funcionamento, pelo que 
se torna necessário assegurar a sua continuidade através 
do início de um novo procedimento concursal tendente 
à externalização da responsabilidade pela exploração do 
CCM -SNS, com pagamento da atividade de conferência 
e exploração de informação.

Tendo em conta a natureza e as exigências tecnológicas 
dos meios afetos ao CCM -SNS, assim como o desgaste 
e a desatualização de equipamentos e a necessidade de 
desenvolvimento, ou aquisição, de ferramentas de trata-
mento de informação, prevê -se que o novo prestador do 
serviço deva realizar uma renovação no valor estimado 
de €1 700 000,00 dos equipamentos e sistemas de infor-
mação que são da propriedade da ACSS, I. P., e que para 
esta revertem findo o contrato.

O valor estimado como encargo decorrente da con-
tratação deste serviço para os anos económicos de 2017 
a 2019, é de € 19 400 000,00, a que acresce IVA à taxa 
legal em vigor.

Assim, atenta a imprescindível continuidade da presta-
ção deste serviço, entende o Governo autorizar a realização 
da despesa relativa à aquisição dos bens e serviços para 
a gestão do CCM -SNS para os anos económicos de 2017 
a 2019, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do ar-
tigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

O Governo autoriza ainda a repartição dos encargos 
decorrentes da contratação, ao abrigo do disposto na 
alínea b) do artigo 3.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de feve-
reiro, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 
de março, que aprova as regras aplicáveis à assunção de 
compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas, e que alargou o conceito de compromissos plu-
rianuais da referida disposição legal aos compromissos 
que constituem obrigação de efetuar pagamentos em 
anos económicos distintos do ano em que o compro-
misso é assumido, ou seja, mesmo que os pagamentos 
se esgotem num único ano económico, como ocorre com 
a presente aquisição de bens e serviços, para os anos de 
2017 a 2019.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, do artigo 44.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 22/2015, de 17 de março, do n.º 3 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, 
do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar a Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), a realizar a despesa relativa à 
aquisição dos bens e serviços para a gestão do Centro de 
Controlo e Monitorização do Serviço Nacional de Saúde, 
no montante global de €19 400 000,00, ao qual acresce 
IVA à taxa legal em vigor.


